PARECER Nº 1248, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe obriga este Estado a manter ou estabelecer convênio com as Prefeituras e Câmaras Municipais para que estas veiculem, em suas páginas institucionais da internet, fotos e informações sobre pessoas desaparecidas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.
Na era digital em que vivemos hoje, não é preciso discorrer sobre a importância que tem a internet – rede mundial de computadores – em nossas vidas. Por meio dela, acessamos informações sobre todos os assuntos em qualquer parte do mundo, efetuamos transferências de dados, trocamos e-mails, compartilhamos arquivos, conversamos online e interagimos em redes sociais. Nada mais lógico, portanto, que utilizar essa importante ferramenta para auxiliar na busca de pessoas desaparecidas.
De acordo com dados constantes na justificativa da propositura, de janeiro do ano de 2013 até janeiro de 2016, permanecem desaparecidas neste Estado, de todos os casos noticiados oficialmente, quase 10.000 (dez mil) pessoas. O número é muito relevante, o que torna a ideia da proposta positiva, já que terá o condão de aumentar as visualizações de fotos e demais dados dos indivíduos sobre os quais não se tem notícias. Nas palavras do autor, “A medida é útil e eficaz, haja vista que milhões de pessoas acessam os sites de internet e redes sociais de entes das Prefeituras e Câmaras Municipais por motivos diversos, (...) assim, as pessoas que acessarem tais sites ou redes sociais por qualquer motivo, verão o link sobre pessoas desaparecidas, aumentando infinitamente o potencial de divulgação de suas informações.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 717, de 2016.
a) Ed Thomas – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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